
Diário da República, 2.ª série — N.º 37 — 21 de fevereiro de 2014  5399

10.4 — Instrução do requerimento: O requerimento de admissão 
deverá ser instruído com a seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente autenticada e atualizada, com data poste-
rior à do presente Aviso de abertura, emitida pelo serviço a que pertence, 
da qual conste de forma inequívoca:

i) A identificação da modalidade da relação jurídica de emprego pú-
blico previamente estabelecida e a respetiva antiguidade na categoria, 
na carreira e na função pública;

ii) A identificação da carreira e da categoria de que o candidato é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor.

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias;

c) Fotocópia legível do cartão de cidadão/bilhete de identidade e do 
cartão de contribuinte, válidos;

d) Fotocópia legível da carta de condução, válida.

10.5 — A não apresentação da documentação exigida aos candidatos, 
no prazo fixado para o efeito, implica a exclusão do concurso, nos termos 
do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

10.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos ou a apresen-
tação de documentos falsos, implica a exclusão do concurso e determi-
nam a participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
disciplinar e, ou, penal.

11 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são:
a) Prova de conhecimentos;
b) Exame psicológico;
c) Exame médico;

11.1 — A prova de conhecimentos tem caráter eliminatório, só pas-
sando ao método seguinte os candidatos aprovados com nota mínima 
de 9,5 (nove vírgula cinco) valores.

11.1.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos: a prova de 
conhecimentos assumirá a forma escrita, sendo pontuada de 0 a 20 va-
lores, com uma duração máxima de 150 minutos, não sendo permitida 
a consulta de quaisquer elementos de apoio.

11.1.2 — Legislação necessária à preparação da prova:
Constituição da República Portuguesa;
Código de Processo Penal;
Código Penal;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;
Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro;
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro;
Decreto -Lei n.º 112/2001, de 6 de abril;
Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto;
Decreto -Lei n.º 194/2012, de 23 de agosto;
Portaria n.º 35/2013, de 30 de janeiro;
Despacho n.º 2032/2013, de 04 de fevereiro;
Declaração de retificação n.º 250/2013, de 26 de fevereiro;
Despacho n.º 3695/2013, de 8 de março;

e ainda conhecimentos de matemática, língua portuguesa e os resultantes 
da vivência do cidadão comum.

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

11.2 — Exame psicológico tem caráter eliminatório e visa determinar 
se os candidatos reúnem as capacidades e as características de persona-
lidade adequadas à função.

11.2.1 — No exame psicológico são atribuídas as menções qualita-
tivas de acordo com o estipulado na alínea a) do n.º 2 do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

11.3 — Exame médico de seleção tem caráter eliminatório e visa 
avaliar as condições físicas e psíquicas dos candidatos, tendo em vista 
determinar a sua aptidão para o exercício da função.

11.3.1 — No exame médico são atribuídas as menções qualitativas de 
acordo com o estipulado na alínea b) do n.º 2 do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

12 — São excluídos do concurso os candidatos que não compareçam 
a qualquer um dos métodos de seleção indicados.

13 — Classificação final: A classificação final, expressa na escala 
de 0 a 20 valores, resultará da avaliação obtida na prova escrita de co-
nhecimentos e resultará da média aritmética ponderada dos resultados 
obtidos na prova de conhecimentos e exame psicológico, considerando -se 
não aprovados os candidatos que obtiverem nota inferior a 9,5 (nove 
vírgula cinco) valores, ou caso seja atribuída a menção Com reservas ou 
Não favorável no exame psicológico ou ainda sejam considerados Não 
aptos, no exame médico de seleção. O sistema de classificação final, 

incluindo a respetiva fórmula classificativa, consta da ata de reunião 
do júri do concurso. 

14 — Publicitação: À divulgação da relação dos candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como à lista de classificação final, aplicar -se -á 
o disposto no n.º 2 do artigo 33.º, no n.º 2 do artigo 34.º e no n.º 1 do 
artigo 40.º, todos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

15 — Atas: Os critérios de apreciação, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam de 
atas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

16 — Critérios de desempate: em caso de igualdade de valoração, os 
critérios de desempate são os fixados no n.º 1 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

17 — Composição do júri:
Presidente: Ana Cristina Marçal de Azevedo Moura, Inspetora -Chefe 

da Divisão de Controlo Operacional;
1.º Vogal efetivo: João Pedro Brazão Montes, Inspetor Superior.
2.º Vogal efetivo: Márcio Figueiredo de Almeida, Técnico Superior.
1.º Vogal suplente: Cláudia Sofia Mónica Martins Lopes Loureiro, 

Inspetora -Adjunta.
2.º Vogal suplente: Lúcia Azevedo Rocha, Técnica Superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

18 — O recrutamento efetua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, 
esgotados estes, dos restantes candidatos.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

29 de janeiro de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
207624209 

 Direção-Geral do Consumidor

Aviso n.º 2834/2014
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que se procedeu, 
em 1 de setembro de 2013, à celebração de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, nos termos da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, com efeitos à data da assinatura, com Susana Alexandra 
Rebosa da Fonseca, na sequência da conclusão da 13.ª edição do Curso 
de Estudos Avançados em Gestão Pública, para ocupação de um posto 
de trabalho da carreira/categoria de técnico superior do mapa de pessoal 
da Direção -Geral do Consumidor do Ministério da Economia, ficando 
posicionado na 2.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior, 
com o 15.º nível da respetiva tabela remuneratória.

10 de fevereiro de 2014. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.
207626648 

 Direção Regional da Economia do Norte

Édito n.º 84/2014
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que lhe é 
dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria n.º 344/89, 
de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria de Câmara 
Municipal de Ribeira de Pena, Câmara Municipal de Cabeceiras de 
Basto e no Ministério da Economia — Direção Regional da Economia 
do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, 
durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da 
publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado 
por EDP Distribuição — Energia, S. A., Direção de Rede e Clientes 
Norte, para o estabelecimento da LN Aérea a 30 KV, Interligação LN 
Moimenta — Cavez, n.º 22 dos Serviços Federados da Região de Basto/
CBC (ap. n.º 17) com LN Mármores e Granitos de Olela, L.da/CBC (ap. 
n.º 6) — Retificativo, nas freguesias de Ribeira de Pena (Salvador), do 
Concelho de Ribeira de Pena e Cavez e Vilar de Cunhas, do Concelho 
de Cabeceiras de Basto, a que se refere o Processo n.º EPU/35891.




